
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.278.580 - RS (2010/0024484-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FÁBRICA DE ESQUADRIAS MOLOSSI LTDA 
ADVOGADO : VALTRÍCIA BERTINATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CÂNDIDO INÁCIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO ESTADUAL COM 
PRECATÓRIO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
LEI AUTORIZADORA.
1. Entendimento desta Corte no sentido de que o IPERGS não se confunde com o 
próprio Estado, de modo que não há falar, no Estado do Rio Grande do Sul, em 
autorização legal para compensação de créditos de ICMS com precatório. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 25 de maio de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.278.580 - RS (2010/0024484-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FÁBRICA DE ESQUADRIAS MOLOSSI LTDA 
ADVOGADO : VALTRÍCIA BERTINATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CÂNDIDO INÁCIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 388/395) interposto por Fábrica de Esquadrias Molossi Ltda. 

em face de decisão assim ementada (fl. 374):

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO ESTADUAL COM 
PRECATÓRIO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE LEI 
AUTORIZADORA.

A agravante, em síntese, alega que o STJ possui entendimento no sentido de que o 

Estado e suas Autarquias fazem parte do conceito de Fazenda Pública, sendo possível a 

compensação em questão. Ademais, há lei autorizando a compensação, qual seja, o art. 78, § 2º, 

do ADCT.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.278.580 - RS (2010/0024484-4)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO ESTADUAL COM 
PRECATÓRIO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
LEI AUTORIZADORA.
1. Entendimento desta Corte no sentido de que o IPERGS não se confunde com o 
próprio Estado, de modo que não há falar, no Estado do Rio Grande do Sul, em 
autorização legal para compensação de créditos de ICMS com precatório. 
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Com efeito, a decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente desta Corte, 

razão pela qual mantenho os seus fundamentos na íntegra, os quais adoto como razões de decidir:

O presente agravo de instrumento não merece êxito.
Primeiramente, verifico que o IPERGS, autarquia estadual, não se confunde 

para fins de compensação com o próprio Estado, sendo pessoas jurídicas 
distintas, uma vez que aquele possui personalidade jurídica, patrimônio, direitos, 
deveres e obrigações próprios e independentes, além de autonomia administrativa 
e financeira. 

Ademais, esta Corte pacificou entendimento no sentido de que a 
compensação tributária, prevista no art. 170 do CTN, só poderá ser autorizada 
por lei que atribua à administração fazendária a prerrogativa de deferir ou não a 
compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra Fazenda Pública. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRECATÓRIOS. ART. 170 DO 
CTN. INEXISTÊNCIA DE LEI ESTADUAL. 
1. Agravo regimental interposto em face de decisão que negou 
seguimento a recurso especial por entender não ser possível a 
compensação tributária com precatórios sem previsão de lei estadual. 
2. A compensação tributária, de que trata o art. 170 do CTN, somente 
pode ser autorizada por lei que atribua à administração fazendária a 
prerrogativa de deferir ou não a compensação de créditos tributários 
com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito 
passivo contra a Fazenda Pública. 
3. No Estado do Rio Grande do Sul não há lei autorizando a 
compensação pleiteada, tendo em vista o art. 2° da Lei 11.472/2000, que 
permitia a utilização de precatórios de terceiros para fins de 
compensação de créditos inscritos em dívida ativa, ter sido revogado 
pela Lei 12.290/2004. 
4. Agravo regimental não-provido (AgRg no REsp 970.246/RS, Rel. 
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Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ de 18.6.2008).
MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO. LEI 
14.699/03 DE MINAS GERAIS. ART. 170 DO CTN.
1. Ao tratar do instituto da compensação tributária, o art. 170 do CTN 
dispõe que somente a lei pode atribuir à autoridade administrativa o 
poder de deferir ou não a compensação entre créditos líquidos e certos 
com débitos vencidos ou vincendos.
2. A Lei Estadual nº 14.699/03, entre outras condições a ser atendidas, 
exige que o crédito seja inscrito em dívida ativa.
3. Não atendidos os requisitos exigidos por lei específica para a 
compensação, impossível ao Poder Judiciário invadir a esfera reservada 
à Administração e, assim, determinar a compensação pretendida pela 
contribuinte, que já fora indeferida pela autoridade administrativa 
competente.
4. Ao Poder Judiciário compete apenas analisar a ilegalidade do ato 
administrativo, e não deferir uma operação que a própria lei condicionou 
ao arbítrio da Administração Pública.
5. Existindo lei específica que impeça a compensação, ausente o direito 
líquido e certo da impetrante.
6. Recurso ordinário em mandado de segurança improvido. (RMS 
23.471/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18.5.2007).

In casu, no Estado do Rio Grande do Sul não há lei autorizando a 
compensação pleiteada, visto que o art. 2° da Lei 11.472/2000, que permitia a 
utilização de precatórios de terceiros para fins de compensação de créditos 
inscritos em dívida ativa, foi revogado pela Lei 12.290/2004.

Ante o exposto, conheço do agravo de instrumento para NEGAR 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimações necessárias.

A propósito, confiram-se outros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – COMPENSAÇÃO ENTRE 
PRECATÓRIOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS – ICMS – IMPOSSIBILIDADE – 
"IPERGS" – PRECEDENTES – COMPENSAÇÃO – AUSÊNCIA DE LEI – 
IMPOSSIBILIDADE – PRECATÓRIO. 
1. A compensação tributária somente é permitida entre tributos e contribuições da 
mesma natureza, sendo proibida a compensação de créditos entre pessoas 
jurídicas distintas. Precedente: AgRg nos EDcl no Ag 1.020.883/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.10.2008, DJe 9.3.2009. 
2. A compensação, em matéria tributária, não se opera automaticamente, 
exigindo, para sua implementação, a autorização em lei e a observância das 
demais disposições da legislação tributária, quanto às condições e limites por ela 
admitidos (art. 170 do CTN). Precedente: REsp 946.840/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.10.2008, DJe 18.11.2008. (AgRg no 
REsp 1.118.072/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
13.11.2009)

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO – COMPENSAÇÃO DE PRECATÓRIO – IPERGS X 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – INEXISTÊNCIA DE LEI 
AUTORIZATIVA – IMPOSSIBILIDADE 
1. Esta Corte tem entendido ser incabível compensar créditos oriundos de cessão 
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de direitos sobre precatórios judiciais emitidos em desfavor do Instituto de 
Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS com créditos tributários 
titularizados pelo Estado do Rio Grande do Sul.  
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.089.465/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 19.6.2009)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0024484-4 Ag     1278580 / RS

Números Origem:  10900135166  70030036925  70031720089

PAUTA: 25/05/2010 JULGADO: 25/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FÁBRICA DE ESQUADRIAS MOLOSSI LTDA
ADVOGADO : VALTRÍCIA BERTINATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CÂNDIDO INÁCIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBRICA DE ESQUADRIAS MOLOSSI LTDA
ADVOGADO : VALTRÍCIA BERTINATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CÂNDIDO INÁCIO MARTINS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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